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MENSAGEM O^jf Pt Jf DE MARCO DE 2021.

PROTOCOLO
Senhor Presidente, CAm^MUNICIPAL DE BARRADO GARÇAS-MT

Ji'/ Ck,l'l
Senhores Vereadores, t} Horas

funcionário'

Temos a elevada honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de ser

submetido à apreciação dessa Colenda Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei que

Dispões sobre a ratificação do protocolo de intenções firmado entre Municípios

brasileiros, com a finalidade de adquirir vacinas para combate à pandemia do coronavírusj

medicamentos, insumos e equipamentos na área da saúde.".

Inicialmente, RESSALTA A URGÊNCIA NA APRECIAÇÃO, em virtude da

necessidade de encaminhar a Lei Municipai referente à presente proposta legisiativa até o

dia 19 de março do corrente ano.^

A justificativa do envio do presente projeto de lei a esta Egrégia Casa

Legislativa se dá em razão do recrudescimento dos casos de COVID-19 em todo território

nacional, causando preocupação em chefes do Poder Executivo de todo o país e exigindo

atitudes tempestivas, tanto do Prefeito Municipal quanto dos pares desta Câmara.

Há urgente necessidade de vacinação em massa da população brasileira,

não só para frear o iminente colapso generalizado na área da saúde, evitando mortes por

desassistência, como também para retomar a atividade econômica, a geração de emprego e

renda e o convívio social.

Preliminarmente, cabe destacar que o Programa Nacional de Imunizações

(PNi), instituído em 1973, explicita que a aquisição de vacinas é competência legal e

administrativa do Governo Federal.

' Disponível em Multimídia FNP 2020 • Documentos legais oara adesão ao consórcio público
'4' Encaminhar a Lei Municipal aprovada (publicação no órgão oficial utilizado pelo município) aiè o
dia 19/03 (sexta-feira) para o e-mail: consorcio.vacinaiSifno.ora.br
Caso o município não aprove a lei municipal até 19/03, poderá ingressar no consórcio posteriormente,
bastando, para tanto, enviar a legislação municipal para a FNP. Mas. neste caso, o inunicipio não
poderá participar da Assembléia Geral de constituição do Consórcio, agendada para o dia 22/03, ás
15h."
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o tema da aquisição de vacinas foi objeto de Judicialização nas diversas

instâncias do Poder Judiciário brasileiro. Também não escapou à jurisdição constitucional do

Supremo Tribunal Federal (STF). Com efeito, na Ação Direta de Descumprimento de Preceito

Fundamental - ADPF ns 770 - ajuizada pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) o STF

enfrentou a questão da competência para aquisição de vacinas para combate à pandemfa. A

Suprema Corte referendou a decisão, por unanimidade, em 24 de fevereiro de 2021, que os

Municípios brasileiros também possuem competência constitucional para aquisição e

fornecimento de vacinas nos casos de; /) descumprimento do Plano Nacional de Imunização

pelo Governo Federal, e ii) insuficiência de doses para imunização da população brasileira.

Na mesma linha da decisão proferida pelo STF, motivadora dessa iniciativa,

o Congresso Nacional aprovou, em 02 de março de 2021, o Projeto de Lei ns 534/2021, que

autoriza a aquisição de vacinas pelos Municípios brasileiros. Nesse contexto, a Frente

Nacional de Prefeitos (FNP), entidade suprapartidária de representação nacional de

Municípios, apoia tecnicamente a instituição de Consórcio Público de abrangência nacional

para aquisição de vacinas.

Diante disso, e zelosa da plena segurança jurídica de que se reveste a

medida, a FNP lidera e apoia tecnicamente a formatação de Consórcio Público de

abrangência nacional, ora levado à apreciação de Vossas Senhorias. A iniciativa, que conta

com manifestação de interesse de 1.703 Municípios - o que abrange mais de 125 milhões de

brasileiros, cerca de 60% do total de habitantes (dados registrados até 12h, de 05 de março

de 2021) -, tem finalidade de contribuir para agilizar a imunização da população e também

de atender eventuais demandas por medicamentos, equipamentos e insumõs que sejam

necessários aos serviços públicos municipais de saúde.

Com a missão de, caso seja necessário, adquirir imunizações

complementares ao PNI, o Consórcio visa fortalecer o Sistema Único de Saúde (SUS), na

medida em que todas as doses serão obrigatoriamente ofertadas à população de forma

gratuita. Assim, representa uma concertação federativa que favorecerá a todos, já que

quanto mais doses estiverem disponíveis, mais rapidamente os brasileiros serão vacinados.

Ademais, esse Consórcio é efetivamente um instrumento para oportunizar

ganho de escala, proporcionando vantajosidade nas negociações dos Municípios, sejam de
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preços, condições contratuais e/ou prazos. Trata-se de um instrumento legal, amparado na

Lei Federal n^ 11.107/2005, que oferece segurança jurídica, podendo minimizar

judicializações a que compras em menor escala estariam sujeitas.

Além disso, o fato de o Município estar apto a comprar por intermédio do

Consórcio não impede aquisições diretas de nenhuma espécie. Portanto, o Consórcio não

interfere na autonomia dos Municípios. Pelo contrário, a reforça. Na medida que reúne

grande número de Municípios, que representam uma parcela considerável da população

nacional, o Consórcio ora Instituído, fortalece o poder local. Oportuniza acesso e imagem

robusta nas relações internacionais, fundamentais para as negociações de vacinas,

especialmente durante a pandemia.

A proposta que sustenta a formação do presente Consórcio Público é a de

colaboração entre os Entes Federativos. A FNP, que estimula, e as centenas de cidades

brasileiras, que manifestaram interesse formal em aderir ao Consórcio, apostam em um

federalismo cada vez mais cooperativo. Por isso, cabe ressaltar, que o Consórcio também

não compete ou se sobrepõe ao papel das entidades de representação política na federação,

tais como as associações de Municípios microrregionais, regionais e nacionais. Instituições

que detém personalidade jurídica, governança e atribuições específicas, distintas e

independentes.

Há que se destacar que os recursos para a compra dos indispensáveis itens,,

a que se propõe o Consórcio, podem vir de diversas fontes, dentre elas; recursos municipais;

repasses de verbas federais, inclusive decorrentes de emendas parlamentares; e doações

advindas de fontes nacionais e internacionais.

O Consórcio Público, que será constituído a partir do presente protocolo de

intenções, está em sintonia com a Lei Federal ns 11.107/2005 e seu decreto federal

regüiamentador. A partir da ratificação do protocolo de intenções surgirá nova pessoa

jurídica de direito público, com natureza jurídica autárquica, que será estruturada para

executar as finalidades que motivaram sua criação, sendo certo que o Consórcio irá sé

submeter a todos os princípios que regem a ação administrativa do Estado, como, por

exemplo, legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência.
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Esse projeto também garante, como dever ser, o pleno controle externo

das atividades desenvolvidas pelo Consórcio, em obediência às normas de direito financeiro

e de responsabilidade fiscal. Para finalizar, cabe destacar que se trata de uma iniciativa de

vulto e inédita no país. Ação quê se apresenta como possibilidade para colaborar no

enfrentamento a um problema iminente que é de todos, a escassez de vacinas para

imunização em massa da população e, a médio e longo prazos, de outros insumos.

Diante do exposto, são estas, em síntese, as justificativas que devem ser

consignadas nesta Mensagem, aguardando pleno acolhimento por parte dos ilustres

Membros do Poder Legislativo, ao mesmo tempo em que reafirmamos a solicitação para que

este Projeto, dada à relevância da matéria, seja apreciado em regime de urgência.

Atenciosamente,

ADIIS0J)KG0NÇALVES de MACEDO
Prefeito Municipal

Aprovado por Unanimidade
de vereadores presentes
em Sessão Extraordinária do
Dia / o3
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"Dispõe sobre a ratificação protocolo de intenções
firmado entre Municípios brasileiros, com a finalidade de

adquirir vacinas para combate à pandemla do
coronavírus; medicamentos, insumos e equipamentos na
área da saúde".

ADILSON GONÇALVES DE MACEDO, Prefeito do Município de Barra do Garças Estado de
Mato Grosso, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara
Municipal aprovou e ele sancionou e promulgou a seguinte LEI:

Art. is Fica ratificado, nos termos da Lei Federal nS 11.107/2005 e seu Decreto Federal
regulamentador 6.017/2007, o protocolo de intenções firmado entre municípios de todas
as regiões da República Federativa do Brasil, visando precipuamente a aquisição de vacinas
para combate à pandemia do coronavírus, além de Outras finalidades de interesse público
relativas à aquisição de medicamentos, insumos e equipamentos na área da saúde pelo
Município de Barra do Garças-MT.

Art. 29 O protocolo de intenções, após sua ratificação, converter-se-â em contrato de
consórcio público.

Art. 39 O consórcio que ora se ratifica terá a personalidade jurídica de direito público, com
natureza autárquica.

Art. 49 Fica autorizada a abertura de dotação orçamentária própria para fins de
cumprimento do Art.89 da Lei Federal 11.107/2005, podendo ser suplementadas em caso de

necessidade.

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data dé sua publicação.

Art. 62 Revogam-se as disposições em contrário.

Barra do Garças-MT, JT" de março de 2021.

/  u ' t

Aprovado por Unanimidade adilsoN/GONÇAlves de macedo
de vereadores presentes /prefeito Municipal
em Sessão Extraordinária do

PO',,\3na



f

.' ' ■ _ '.Titi;. _*ri ---f
i  . ;«T5 "-í

'0{5í"Aí1'>^u>V'U3_

rs

rs

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Conforme Art. 9 inciso XXI da
Lei Compl. 181. de 29/03/2016

REVISADO

Á As X
.«..uo.tdfc Souza Penza^
^ocuraciCii -Gaial do Municip.o
Porisna N" 1" 001, eis 0I/C1(2r/?1

OAR'MT -27A7bí-^



Cam. Mun. B.Garças

Fis ç<?r
Ass-sPl

ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças

PROTOCOLO DE INTENÇÕES DO CONEaAR - CONSÓRCIO NACIONAL DE VACINAS DAS

CIDADES BRASILEIRAS

PROTOCOLO DE INTENÇÕES QUE ENTRE SI FIRMAM OS MUNICÍPIOS DESCRITOS EM SEU

ANEXO I, QUE TEM POR FINALIDADE A AQUISIÇÃO DE VACINAS PARA COMBATE A

PANDEMIA DECORRENTE DO CORONAVIRUS (COVID-19), ALÉM DE OUTRAS OBJETIVOS

PREVISTOS EM SUAS CLÁUSULAS, QUE SE ENCONTRAM REDIGIDAS DE ACORDO COM A

LEI FEDERAL N2 11,107/2005 E SEU DECRETO FEDERAL REGULAMENTADOR NS

6.017/2007, DIPLOMAS QUE DISPÕEM SOBRE NORMAS GERAIS PARA A CONTRATAÇÃO

DE CONSÓRCIOS PÚBLICOS PELOS ENTES FEDERADOS.

CLÁUSULA 13

Denominação

1. O presente consórcio será denominado, CONECTAR - Consórcio Nacional de

Vacinas das Cidades Brasiíerias.

CLÁUSULA 2S

Finalidades do consórcio

2.1. A finalidade precípua do consórcio público é a aquisição de vacinas para combate à

pandemia do coronavírus (COVID-19) e suas variantes.

2.2. 0 consórcio também tem como finalidade a aquisição de medicamentos, insumos,

serviços e equipamentos na área da saúde em geral.

CLÁUSULA 33

Prazo de duração

3. O prazo de duração do presente consórcio á indeterminado.
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CLÁUSULA 43

Sede do consórtin

4. A sede do consórcio será em Brasília/DF.

CLÁUSULA SS

Identificação dos entes federados participantes

5. O presente consórcio é constituído inicialmente pelos municípios brasileiros descritos no

Anexo I deste protocolo de intenções, sendo facultado o ingresso de outros municípios nos

termos da Lei ne 11.107/2005.

CLÁUSULA 69

Área de atuação

6. A área de atuação do consórcio corresponde à área de abrangência dos municípios que

compõem o consórcio. Na medida em que outros municípios façam a adesão ao presente

protocolo de intenções, fica automaticamente estendida a área de atuação do consórcio.

CLÁUSULA 73

Natureza iurídlca

7. O consórcio possui personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica,

sendo a Assembléia Geral seu principal órgão de deliberação.

CLÁUSULA 83

Representação do consórcio oerante outras esferas de governo

8.1. O presidente do consórcio terá competência para representar os municípios

consorciados, em assuntos de interesse comum, perante quaisquer esferas de governo ou

de poder, bem como perante entidades de direito público ou privado, nacionais e

internacionais.

8.2. O presidente representará o consórcio ativa e passivamente, nas esferas judicial e

extrajudicial.
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CLÁUSULA 93

Normas de convocação e funcionamento da assembléia aeral — elaboração,

aprovação e alteração do estatuto social

9.1. A assembléia geral será convocada^ de forma ordinária, pelo presidente do consórcio, e,

de forma extraordinária, por 1/6 (um sexto) dos votos de seus membros.

9.2. A reunião ordinária da assembléia geral deverá ser convocada com antecedência

mínima de 07 (sete) dias. A reunião extraordinária deverá ser convocada com antecedência

mínima de 05 (cinco) dias. As reuniões deverão ter ampla divulgação na mídia,

notadamente na rede mundial de computadores (intemet).

9.3.0 estatuto social será aprovado na primeira reunião da assembléia geral.

9.4. O estatuto social somente poderá ser alterado por 2/3 dos votos dos membros

presentes à assembléia geral, em reunião com grande divulgação, e especialmente

convocada para esta finalidade.

CLÁUSULA lOB

Assembléia aeral e sua forma deliberação

10.1. A assembléia geral é a instância máxima de deliberação do consórcio, nos termos do

art. 48, VII, da Lei Federal n® 11.107/2005.

10.2. Cada membro do consórcio terá direito a pelo menos um voto na assembléia geral,

independentemente da sua população, nos termos do art. 42, § 22 da Lei Federal n2

11.107/2005. Os consorciados terão direito a mais um voto na assembléia geral a

cada 25.000 (vinte e cinco mil) habitantes que possuir, de acordo com dados atualizados do

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), limitado a 150 (cento e cinqüenta) votos

por município consorciado.

10.3. A assembléia geral de constituição do Consórcio se dará no dia 22/03/2021, às 15h.

CLÁUSULA 119

Eleição e duração do mandato do represente leaal
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11. o representante legal do consórcio público e a diretoria serão eleitos em assembléia

geral, para um mandato de 02 (dois) anos.

CLÁUSULA 17S

Número, forma de nrovimento e remuneração do oessoaí do consórcio

12.1. O quadro de pessoal será composto por empregos em comissão, e por empregados

públicos, admissíveis por concurso público de provas e títulos, nos termos do art. 69, §29, da
Lei Federal n9 11.107/2005.

12.2. O quadro básico de pessoal será composto: secretário-executivo (01); secretária

(01); assessor jurídico (01); contador (01); economista (01); médico (01); farmacêutico (01);

assessor de comunicação (01); bacharel em comércio exterior (1); assessor administrativo e

financeiro (01). Os empregos serão providos na medida da constatação das necessidades do

consórcio pela sua diretoria.

12.3. Para além do quadro básico de pessoal acima descrito, o secretário executivo

deverá submeter ao representante legal do consórcio o quadro geral de pessoal da

Instituição, bem como um plano de cargos e salários dos empregados que deverá conter: a

remuneração que poderá estruturada na forma de vencimento, gratificação e verba

indenízatória; o número de postos de trabalho, em comissão e de empregos públicos, além

dos já definidos neste protocolo de intenções.

12.4. O regime jurídico de pessoal será o da Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-Lei

ns 5.452/1943).

CLÁUSULA 13S

Casos de contratação temporária para atendimento de interesse público

13. A forma da contratação emergencial será estabelecida pela direção do consórcio, a teor

do art. 37, IX, da Constituição da República. O pessoal contratado sob este modelo jurídico

deverá ser o mínimo necessário para atendimento à situação emergencial.

CLÁUSULA 143

Contrato de gestão, termo de parceria e gestão associada de serviços públicos
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14.1. O consórcio poderá pactuar contrato de gestão nos termos da Lei Federal ns

9.649/98, e também termo de parceria, nos termos da Lei Federal ns 9.790/90.

14.2. A gestão associada de serviços públicos poderá ser executada pelo consórcio, desde

que haja aprovação peta sua diretoria, e desde que haja lei autorízativa dos municípios

indicando: a) as competências específicas que serão transferidas para a execução do

consórcio púbiico; b) a indicação de quais serviços púbücos serão objeto da gestão associada,

e área de interesse em que serão prestados; c) a autorização expressa para licitar e

contratar mediante concessão, permissão e autorização os serviços públicos indicados; d)

condições básicas do regime jurídico do contrato de programa; e) os critérios relativos à

remuneração do concessionário dq serviço público contratado.

CLÁUSULA 15S

Direitos dos consorclados - exigência de cumprimento dos objetivos do

consórcio e direito de voto na assembléia aerai

15. O consorciado que estiver adimpiente com suas obrigações estatutárias tem o direito de

exigir o cumprimento de todas as cláusulas do contrato de consórcio púbiico e do Estatuto

Social da Entidade.

CLÁUSULA 189

Fontes de receita nacionais e internacionais do consórcio

16. As fontes de receita do consórcio públicos são as seguintes; a) recursos repassados

pelos municípios consorclados na forma do contrato de rateio; b) repasses da União, dos

Estados-Membros, Distrito Federai e Municípios não consorclados na forma de celebração

dê convênio ou contrato de repasse; c) transferências voluntárias da União e Estados-

Membros; d) doações de pessoas jurídicas de direito privado e de direito público, nacionais

e internacionais; e) doações de pessoas físicas; f) doações de outros órgãos, pessoas jurídicas

de direito público ou outros consórcios, g) remuneração pelos próprios serviços prestados;

h) as rendas decorrentes da exploração de seu patrimônio e da alienação de seus bens. I)

dentre outras especificadas em seu estatuto.
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CLÁUSULA 17S

Licitação comoartilhnrín

17. o consorcio poderá realizar licitação com previsão no edital para que contratos
respectivos sejam celebrados direta ou Indiretamente pelos municípios consorciados, nos
termos do art. 112, § le, da Lei Federal ns 8.666/93.

CLÁUSULA IRS

Prazo para ratificação p constltuicãn tio consArrín

18. O presente contrato de consórcio público poderá ser celebrado por apenas parte de
seus signatários originais, sem prejuízo da adesão dos demais integrantes que venham a
ratificar o protocolo de intenções em data posterior.

Barra do Garças-MT,JÍ de março de 2021.

-

ADILSON G^ÇALVES DE MACEDO
Pr^eito Municipal

jprovado por Unanimidade
•Je vereadores presentes

Sessão Extraordinária do
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Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva
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ARQUIVO

CERTIDÃO

Certifico que após pesquisa nos índices de Projetos, de Leis Complementares e Leis

Ordinárias que não foi encontrada correspondência sobre o tema do Projeto de Lei n°027/2021

de autoria do Poder Executivo (Dispõe sobre a ratificação protocolo de intenções firmado

entre Municípios brasileiros, com a finalidade de adquirir vacinas para combate à pandemia do

corpnavírus; medicamentos, insumos e equipamentos na área da saúde)

Barra do Garças-MT, 18 de março de 2021

íiosirajr^osflMinMlwior
Au:silUrAdmlDl$tratlvo

Matr[cuk33t<Port. 15/2018

(66) 3401-2484 / 3401-2395/3401-2358/0800 647 6811
barradogarcas.ml.íeg.br- (b.com/camaramunicipaíbarradogarcas

Rua Mato Grosso, N° 617, Centro, Barra do Garças- MT, CEP: 78600-000
cainarabg@gniail.coni / imprensa@barradogarcas.nit.leg.br / ouvidoria@barradogarcas.mt.lcg.br
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Câmara Municipal de Barra do Garças
Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER

Projeto de Lei n" 027/2021 de
autoria do PODER EXECUTIVÓ
MUNICIPAL.

rs
A COMISSÃO DE CONSTirUIÇÃO JUSTIÇA E

REDAÇÃO, analisando o PROJETO DE LEI , em epígrafe, resolve exarar PARECER
FAVORÁVEL, por entender ser a aludida matéria, legal e constitucional.

/lí" de
Sala dás

cvvc de 2021.

Comissões da Câmara Municipal, em

i

OGEH
nte

LOPES

Ver. MURILO VALOES METELLO

Vogai

APROVADO

EM SESSÃO_i£i££lâ£í^/

ci^Lím SêfcáWialíoi
Auxiliar Administrativo

Portaria 13/1995

(66) 340 i-2484 / 3401 -2395 / 3401 -2358 / 0800 642 68 U
barradogarciis.mt.ieg.br —fb.com/camarabarradogarcas

Rua Mato Grasso, 617, Centro, Barra do Garças - MT, CEP: 78600-000
camara@barradogarcas.mt.lcg.br / imprensa@barradogarcas.mt.leg.br t ouvidoria@barradogarcas.mt.leg.br
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Estado de Mato Grosso

Câmara Municipal de Barra do Garças
Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva

Cam,Muí|,,B, Garças

Bs.

COMISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS

PARECER

Projeto dc Lei n® 027/2021 de
autoria do PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL.

A COMISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS, analisando a
PROJETO DE LEI , em epígrafe, resolve acompanhar o parecer do Jurídico e exarar
PARECER FAVORÁVEL, por entender ser a aludida matéria, legal e constitucional.

lá de
Sala dás

de 2021.

Comissões da Câmara Municipal, em

Ver, PAULO BÍINTO BE MORAIS

Presidente

R ARAÚJOEILTON T

Relator

MH^ ALVES Y- NETO
áe-al

APROVADO

EM SESSÃO

Ver. GE

C'íV;:ífl SoJbino de òoit^a
Auxiliar AdrniilsUatWo

Portaria 13/1996

(66) 3401-2484 / 3401-2395 / 3401-2358 / 0800 642 6811
barradogarcBs.nit.leg.hr - fb.com/camBrabarradogarcas

Rua Mato Grosso, N° 617, Centro, Barra do Garças - MT, CEP: 78600-000
camara@barradogarcas.mt.lcg.br I imprensa@barradogarcas.mt.leg.br / ouvidoria@barradogarcas.mt.leg.br
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Estado de Mato Grosso

Câmara Municipal de Barra do Garças
Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva

Cam.Jiíiin^. Garças

Fl3.

Ass,

01^

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, SAÚDE, ASSISTÊNCIA SOCIAL E
DEFESA DA MULHER

PARECER

Projeto de Lei a® 027/2021 de
autoria do PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL.

A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO .CULTURA, SAÚDE, ASSITÊNCIA SOCIAL
E DEFESA DA MULHER, analisando o PROJETO DE LEI, em epígrafe, resolve exarar
PARECER FAVORÁVEL, por entender ser a aludida matéria, legal e constitucional.

Sala das Comissões da Câmara Municipal, em de
o de 2021.

Ver. Dr. FLORIZAN LUIZ ESTEVES
Presidente

Vet°. Dr. JOSÉ MARIA ALVES VILAR
Relator

Ver. VALDEI LEITE GUIMARÃES
Vogai

APROVADO

EM ePfiSAo IO 3

(Jiliric tíaloino de òotm

Au/iliar Administrativo
Portaria 13/1996

(66) 3401-2484 / 3401-2395 / 3401-2358 / 0800 642 68i 1
barradoEarcfl5.nit.leg.br-fb.com/c9marabarradogarcas

Rua Mato Grosso, N® 617. Centro, Barra do Garças - MT, CEP: "'S^OO-OOOcan.ara@harradoBarcas.mt.lcg.br/imprcnsa@barr9dogarcas.mtlee.br/ouv.dorm@barradogarcas.mt. CE.



Estado de Mato Grosso

/cAmur. Câmara Municipal de Barra do Garças
Palácio Vereador Pr. Dercy Gomes da Silva

VOTAÇÃO
9 F J-

VEREADORES PARTIDO SIM NÃO ABSTENÇÃO

CARPEGIANE GONZAGA DA SILVA LIONES PSB tf;

Dr. FLORIZAN LUIZ ESTEVES PROS Pí,

GABRIEL PEREIRA LOPES - Vice - Presidente PSDB oC

GERALMINO ALVES R. NETO PSB
X

HADEILTON TANNER ARAÚJO PSD X

JAIME RODRIGUES NETO MDB
<

JAIRO GEHM - r Secretário PRTB
PC

JAIRO MARQUES FERREIRA - 2" Secretano
REPUBLICANO

Dr. JOSÉ MARIA ALVES VILAR DEM
mm*fvr-irtT

MURILO VALOES METELLO
REPUBLICANO AUScNTc

PAULO BENTO DE MORAIS PL

PEDRO FERREIRA DA SILVA PILHU - Presidente PSD
-t o ei A-JC-

RONAIR DE JESUS NUNES PSDB /
VALDEI LEITE GUIMARÃES MDB

WANDERLI VILELA DOS SANTOS PSB oC

RESULTADO DA VOTAÇÃO: MÉRITO

-de-vereodoros presentQS-
am .Qaggân F<tranrriinária dO

^  ,03 /^o^J
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